
Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 13 de março de 2018 — European Union Copper 
Task Force/Comissão Europeia

(Processo C-384/16 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Produtos fitofarmacêuticos — Regulamento de Execução (UE) 
2015/408 — Colocação no mercado de produtos fitofarmacêuticos e estabelecimento de uma lista de 

substâncias candidatas para substituição — Inclusão da substância ativa “compostos de cobre” nessa 
lista — Recurso de anulação — Admissibilidade — Artigo 263.o, quarto parágrafo, TFUE — Ato 

regulamentar que não necessita de medidas de execução — Pessoa individualmente afetada»

(2018/C 166/09)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: European Union Copper Task Force (representantes: C. Fernández Vicién, C. Vila Gisbert, I. Moreno-Tapia Rivas, 
abogadas, e M. Miserendino, abogado)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: A. Lewis e P. Ondrůšek, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A European Union Copper Task Force é condenada nas despesas.

(1) JO C 314, de 29.8.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 15 de março de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunal Superior de Justicia de Castilla y León — Espanha) — Instituto Nacional de la 

Seguridad Social (INSS), Tesorería General de la Seguridad Social (TGSS) / José Blanco Marqués

(Processo C-431/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Segurança social dos trabalhadores migrantes — Regulamento (CEE) n.o 1408/
/71 — Artigos 12.o, 46.o-A a 46.o-C — Prestações da mesma natureza — Conceito — Regra 

anticúmulo — Conceito — Requisitos — Disposição nacional que prevê um complemento da pensão de 
incapacidade permanente absoluta para os trabalhadores com 55 anos de idade ou mais — Suspensão do 

complemento em caso de emprego ou de auferição de uma pensão de reforma»

(2018/C 166/10)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Superior de Justicia de Castilla y León

Partes no processo principal

Demandantes: Instituto Nacional de la Seguridad Social (INSS), Tesorería General de la Seguridad Social (TGSS)

Demandado: José Blanco Marqués
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Dispositivo

1) Uma disposição nacional como a que está em causa no processo principal, por força da qual o complemento da pensão de 
incapacidade permanente absoluta é suspenso durante o período em que o beneficiário dessa pensão receba uma pensão de reforma de 
um outro Estado-Membro ou da Suíça, constitui uma cláusula de redução na aceção do artigo 12.o, n.o 2, do Regulamento (CEE) 
n.o 1408/71 do Conselho, de 14 de junho de 1971, relativo à aplicação dos regimes de segurança social aos trabalhadores 
assalariados, aos trabalhadores não assalariados e aos membros da sua família que se deslocam no interior da Comunidade, na sua 
versão alterada e atualizada pelo Regulamento (CE) n.o 118/97 do Conselho, de 2 de dezembro de 1996, conforme alterado pelo 
Regulamento (CE) n.o 592/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008.

2) O artigo 46.o-A, n.o 3, alínea a), do Regulamento n.o 1408/71, na sua versão alterada e atualizada pelo Regulamento n.o 118/
/97, conforme alterado pelo Regulamento n.o 592/2008, deve ser interpretado no sentido de que o conceito de «legislação do 
primeiro Estado-Membro» deve ser entendido como abrangendo a interpretação de uma disposição legislativa nacional feita por um 
órgão jurisdicional nacional supremo.

3) Um complemento da pensão de incapacidade permanente absoluta concedido a um trabalhador nos termos da legislação de um 
Estado-Membro, como o que está em causa no processo principal, e uma pensão de reforma auferida por esse mesmo trabalhador na 
Suíça devem ser considerados da mesma natureza na aceção do Regulamento n.o 1408/71, na sua versão alterada e atualizada pelo 
Regulamento n.o 118/97, conforme alterado pelo Regulamento n.o 592/2008.

4) O artigo 46.o-B, n.o 2, alínea a), do Regulamento n.o 1408/71, na sua versão alterada e atualizada pelo Regulamento n.o 118/97, 
conforme alterado pelo Regulamento n.o 592/2008, deve ser interpretado no sentido de que uma disposição nacional anticúmulo, 
como a que decorre do artigo 6.o do Decreto 1646/1972 para la aplicación de la ley 24/1972, de 21 de junio, en materia de 
prestaciones del Régimen General de la Seguridad Social (Decreto 1646/1972, relativo à aplicação da Lei n.o 24/1972, de 
21 de junho de 1972, relativa às prestações do regime geral de segurança social), de 23 de junho de 1972, não é aplicável a uma 
prestação calculada em conformidade com o artigo 46.o, n.o 1, alínea a), i), do referido regulamento, caso essa prestação não esteja 
prevista no Anexo IV, parte D, desse regulamento.

(1) JO C 402, de 31.10.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 15 de março de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial da High Court (Irlanda) — Irlanda) — North East Pylon Pressure Campaign Limited, Maura 
Sheehy/An Bord Pleanála, Minister for Communications, Climate and Environment, Irlande, Attorney 

General

(Processo C-470/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Avaliação dos efeitos de determinados projetos no ambiente — Diretiva 2011/92/
/UE — Direito de recurso dos membros do público em causa — Recurso prematuro — Conceitos de 

processo não exageradamente dispendioso e de decisões, atos ou omissões, abrangidos pelas disposições da 
diretiva, relativos à participação do público — Aplicabilidade da Convenção de Aarhus»

(2018/C 166/11)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

High Court (Irlanda)

Partes no processo principal

Recorrentes: North East Pylon Pressure Campaign Limited, Maura Sheehy

Recorridos: An Bord Pleanála, Minister for Communications, Climate and Environment, Irlande, Attorney General

Interveniente: EirGrid plc
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